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INTRODUÇÃO

Como verificar a segurança das estruturas do imóvel que você pretende 
adquirir, da escola dos seus filhos, do apartamento onde seus pais mo-
ram ou do viaduto de sua cidade? Quais são as ferramentas disponíveis  
para definir as intervenções técnicas adequadas a conservar e manter as 
edificações?

Fomentado pela expansão do crédito imobiliário e por programas 
governamentais para acesso ao primeiro imóvel, nas últimas décadas 
um expressivo crescimento imobiliário teve palco no Brasil. Aumentou, 
portanto, a busca por profissionais capazes de resolver essas questões, a 
fim de garantir o desempenho e a conservação das obras de engenharia.

A engenharia diagnóstica surge, então, para suprir essa necessidade 
mercadológica. Elaborando metodologias e desenvolvendo ferramentas 
que subsidiem e fundamentem as aferições, possíveis correções e ade-
quações necessárias, tem o objetivo de garantir a segurança e a funcio-
nalidade das estruturas.

Já tendo nascido imprescindível, cada vez mais engenheiros e ar-
quitetos são demandados a realizar diagnóstico de patologias construti-
vas e auxiliar em suas correções. É comum, então, o surgimento de duas 
dúvidas para o profissional. Como realizar essa avaliação? O que entre-
gar ao contratante?

Após quase 15 anos de atuação no ramo da Engenharia Diagnós-
tica, seja como perita judicial, seja no escritório Alon Engenharia, senti 
a necessidade de contribuir com a caminhada de quem ingressa neste 

1
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campo. Neste livro, busco introduzir, de forma simplificada, os concei-
tos teóricos e os fundamentos normativos basilares dessa área. Sempre 
apoiada no melhor que pude extrair da prática, apresento as principais 
ferramentas disponíveis e demonstro, com exemplos, o modo como deve 
ser o documento gerado ao final.

Espero que seja útil.
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LEGISLAÇÃO, NORMAS 
PERTINENTES, ATRIBUIÇÃO 
E RESPONSABILIDADE 
PROFISSIONAL

Recentemente, ocorreram reiterados acidentes prediais no Brasil. Moti-
vados por anomalias e falhas, quer de projetos, quer construtivas ou de 
manutenção, eles indicam a necessidade de maior conscientização dos 
usuários das edificações com os cuidados técnicos indispensáveis à boa 
segurança e ao uso adequado de nossas edificações (GOMIDE, 2006). 

No ano de 2006, Gomide pontuava acidentes prediais no território 
nacional, e, em 2021, vemos que o cenário não mudou. Pelo contrário, 
nos últimos meses, uma enxurrada de notícias tem evidenciado a atuali-
dade e a necessidade do tema.
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Figura 2.1 – Reportagem. Figura 2.2 – Reportagem.

Fonte: Portal da Cidade, publicado em 22 de abril de 2021. Fonte: G1, publicado em 10 de abril de 2021.

Figura 2.3 – Reportagem. Figura 2.4 – Reportagem.

Fonte: Estado de Minas, publicado em 06 de abril de 
2021.

Fonte: Portal Thathi, publicado em 19 de março de 
2021.
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O envelhecimento das cidades e edificações brasileiras vem se 
acentuando nos últimos vinte anos, já que foi nas décadas de 1960 e 1970 
que teve início seu expressivo crescimento vertical. Tal situação reco-
menda maior cuidado na manutenção predial, sendo o check-up técnico 
o primeiro passo para se evitar a deterioração precoce, com consequen-
tes acidentes e desperdícios (IBAPE SP, 2012). Nos EUA e no Canadá, a 
inspeção predial é considerada como pré-requisito em qualquer transa-
ção imobiliária, sendo obrigatória a presença do laudo de inspeção para 
possibilitar assinatura dos contratos (NEVES; BRANCO, 2009). Segundo 
dados da American Society of Home Inspectors, 80% dos imóveis disponí-
veis para locação ou venda são previamente inspecionados por profissio-
nais habilitados. 

Nos prédios públicos desses países, pode-se verificar o certificado 
de inspeção predial nos quadros de avisos, e, nos imóveis residenciais 
disponíveis para venda e locação, esse certificado é geralmente fixado 
atrás da porta. Em ambos os casos, permite-se ao usuário ou ao futuro 
morador avaliar as condições físicas e o estado de conservação das edifi-
cações (NEVES; BRANCO, 2009). 

No Brasil, especialistas vêm fazendo sua parte, com a elaboração 
de normas técnicas e realização de treinamentos. O poder público, no 
entanto, caminha a passos lentos e pouco tem colaborado para imple-
mentar e disseminar essa relevante fiscalização técnica. Prova disso é 
o fato de serem raros os municípios ou estados que adotaram legislação 
específica para o estabelecimento da inspeção predial (GOMIDE, 2006). 
São eles:

	Ǌ Região Sul

Porto Alegre: Decreto 17720, de 2012;

Florianópolis: Lei 2805, de 2008.

	Ǌ Sudeste

Bauru: lei 4444, de 1999;

Jundiaí: leis Complementares nº 261, de 1998, e 278, de 1999;

Ribeirão Preto: lei complementar 1.669, de 2004;
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Santos: lei complementar 441, de 2001;

São Vicente: lei 2854-A, de 2012;

Rio de Janeiro: lei estadual n˚ 6400, de 2013;

	Ǌ Norte

Belém: lei municipal nº 7737, de 1994;

	Ǌ Nordeste

Fortaleza: lei nº 9913, de 2012;

Salvador: lei n˚ 5907, de 2001;

	Ǌ Centro-oeste

Cuiabá: lei 5587, de 2012; e

Goiás: projeto de lei em andamento. 

A atribuição profissional da engenharia diagnóstica em edificações 
está determinada pela lei federal 5194, de 1966. Além da norma legal, há 
ainda a resolução nº 345 do CONFEA, que indica a competência para as 
vistorias. Além disso, as ações dos profissionais devem respeitar o Código 
de Ética Profissional da Engenharia, Arquitetura e Agronomia do CONFEA, 
instituído pela resolução n° 1002/2002, que regula os preceitos próprios de 
conduta atinentes às suas peculiaridades e especificidades. Este diploma 
estabelece os princípios éticos que devem pautar a conduta profissional. 

A atividade de vistoriar edificações é atribuição exclusiva dos En-
genheiros Civis e Arquitetos devidamente registrados no CREA, nos ter-
mos do item 6 da norma do IBAPE, segundo a qual “sendo a inspeção 
predial uma vistoria de avaliação técnica, impõe-se a necessidade do 
profissional registrado no sistema, com formação em Engenharia Civil 
ou Arquitetura” (GOMIDE, 2016).

Os profissionais encarregados pela inspeção predial devem rea-
lizá-la, segundo o escopo e o nível de inspeção e com observância aos 
quesitos técnicos e legais relativos às normas e legislações vigentes. O 
profissional responsável pela inspeção fica eximido de responsabilidade  
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quando da não implementação das medidas corretivas pelos gestores 
das edificações e por anomalias e falhas inerentes à construção, execu-
ção e outros fatos de responsabilidade de terceiros.

É de incumbência dos gestores das edificações (proprietários, síndi-
cos ou representante da empresa a que administra a edificação) realizar 
as medidas corretivas especificadas no laudo de inspeção predial, con-
tratar profissional ou empresa habilitada para sua realização e solicitar 
aos proprietários das unidades privativas os planos e projetos relativos 
às intervenções realizadas dentro delas.

É importante destacar que o senso investigativo, aliado à experiên-
cia, deve ser exercido pelo engenheiro diagnóstico, com atenção ao ad-
vento de novos produtos e inovações tecnológicas. Assim, é importan-
te manter-se atualizado com as novidades técnicas do mercado, com 
as técnicas inovadoras e, necessariamente, praticar a saudável análise 
crítica das normas vigentes, buscando o seu aprimoramento em prol do 
engrandecimento da engenharia brasileira que, diga se de passagem, 
tem destaque, repercussão e reconhecimento internacionais (FREITAS 
OLIVEIRA, 2006).



19

3

O QUE É ENGENHARIA 
DIAGNÓSTICA E QUAIS SÃO  
AS SUAS RAMIFICAÇÕES

3.1 Conceito

A Engenharia Diagnóstica se perfaz em uma área da engenharia que atua 
em investigações, ensaios, diagnósticos e terapias para os sistemas indi-
viduais e simultâneos que compreendem as edificações, aferindo a qua-
lidade total, sustentabilidade e responsabilidade social. Fundamenta-se 
em um conjunto de normas que determinam e respaldam as vistorias, 
inspeções, auditorias, perícias e a consultoria. Por ser responsável por 
avaliar e inspecionar todos os sistemas construtivos que interagem em 
um edifício, demanda uma equipe multidisciplinar, ou seja, formada por 
profissionais de diferentes especialidades e conhecimentos. 

Profissionais que atuam na área da engenharia diagnóstica comu-
mente comparam as edificações com o corpo humano, com o objetivo 
de descomplicar a visão de leigos e profissionais atuantes na área. Sendo 
assim, para fins didáticos, manteremos a mesma comparação. 

	Ǌ Assim como o ser humano tem o esqueleto, os edifícios têm a 
estrutura;

	Ǌ Assim como o ser humano tem a musculatura, os edifícios têm 
a alvenaria;
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	Ǌ Assim como o ser humano tem a pele, os edifícios têm o reves-
timento;

	Ǌ Assim como o ser humano tem sistemas circulatório, nervoso, 
digestivo e tantos outros, iremos encontrar nos edifícios os sis-
temas de PDCA, elétrico, hidráulico, de segurança interna.

E, assim como o ser humano, as edificações podem apresentar ma-
nifestações patológicas em seus diferentes sistemas construtivos. Há fa-
lhas/vícios decorrentes de fatores internos, externos, da própria natureza 
ou funcionais. 

Figura 3.1 – Causas de falhas ou vícios.

Fonte: Alon Engenharia, 2021.

Fatores internos, também chamados de endógenos, geralmente es-
tão associados a deficiências no projeto ou na execução da obra, a falhas 
de utilização, ou, ainda, à deterioração natural diante do fim da vida útil. 
Em resumo, temos que normalmente são fatores inerentes ao próprio 
imóvel. Podemos definir os fatores internos quanto aos aspectos que en-
volvam diretamente a construção civil, uma vez que estão relacionados às 
etapas de planejamento, projeto e execução, sendo responsável, portan-
to, quem projetou e/ou construiu. 

Fatores externos, também chamados de exógenos, têm como carac-
terística serem decorrentes de ações de terceiros, involuntárias ou não. 
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Os fatores externos são identificados como alterações na concepção de 
um determinado sistema sem a devida avaliação dos impactos relacio-
nados às alterações. Um exemplo prático, muito visto nas edificações, 
é o fechamento das entradas e saídas de rotas de fuga com fechaduras, 
procedimento que contraria a norma técnica e as Instruções Técnicas ou 
IT s̀ do Corpo de Bombeiro. 

Por natureza, têm-se as falhas decorrentes de ações que indepen-
dem de atos do ser humano, ou seja, as ações que o homem não controla, 
sendo previsíveis ou não. Relacionam-se, frequentemente, a mudanças 
no clima e nos eventos naturais. Falhas decorrentes dos fortes ventos, 
pelo volume de chuvas acima das médias conhecidas (e consideradas no 
projeto e execução), chuvas de granizo, dentre outras, podem trazer da-
nos aos sistemas construtivos. 

Ainda, devem ser considerados os fatores funcionais, diretamente 
ligados à vida útil da edificação.

Para Gomide et al (2009), o conceito clássico exprime que a “Enge-
nharia Diagnóstica em Edificações é a arte de criar ações proativas, por 
meio das profilaxias, diagnósticos, prognósticos e prescrições técnicas, 
visando à qualidade total”. Já o conceito atual, levando-se em conta as 
normas atualmente em voga admite que:

É a disciplina do processo de determinação dos diagnósticos de 
manifestações patológicas e níveis de desempenho das constru-
ções, através de investigações técnicas Tetra “IN”, visando repara-
ções e aprimoramentos de Qualidade Total, ou apuração de Res-
ponsabilidades (GOMIDE et al, 2009).




